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Este trabalho tem por objetivo discutir as estratégias lingüístico-discursivas utilizadas na construção do texto – contratos de planos de saúde, a fim de verificar os mecanismos utilizados, avaliando se, de fato, o texto atinge seu propósito comunicativo: instruir o “cliente” do plano de saúde quanto a seus direitos e deveres no uso daquele serviço. Para tanto, apresentamos as características encontradas nesses textos, relacionando ao conceito de gênero discursivo. 

Postulamos a existência de que há dois conhecimentos específicos a serem acionados pelo leitor na leitura do referido gênero: um conhecimento prévio do texto específico do gênero e o conhecimento de mundo, a ser acionado nesta leitura. Foram selecionados alguns exemplos para ilustrar a análise apresentada aqui.

Por conta de uma possível precariedade no estabelecimento da comunicação entre o enunciador (produtor do texto) e os enunciatários (destinatários), surgiu o desejo de examinar mais de perto esse gênero discursivo, estabelecedor da comunicação em dada situação de interação, que pode ser entendida pelo seguinte esquema:
	Enunciador — geralmente a empresa de saúde — um enunciatário — o cidadão que quer adquirir aquele produto; e o contrato – texto que é a “ferramenta” de interação desta relação comunicativa


Para que, efetivamente, haja a comunicação entre os sujeitos, é necessário que algumas regras sejam respeitadas tanto pelos produtores como pelos leitores dos diferentes textos. Existe um conhecimento prévio que o enunciatário deverá acionar para chegar ao que está implícito na superfície textual. Para que isso ocorra, o texto deve apresentar “coisas comuns”, tanto ao enunciador quanto ao enunciatário, a fim de que faça sentido para ambos. Desta forma, é comum o enunciador optar pela escolha de estratégias de conteúdos, bem como o balanceamento de informações que sejam comuns e acessíveis a seu público-alvo.

Se não houver um acordo tácito entre os interactantes, essa tentativa de interação poderá não acontecer. Recorre-se à proposta sócio interacionista para entender essa especificidade da linguagem, que é vista, dentro dessa linha teórica como instrumento mediador nos processos comunicativos. Por conseqüência disto, vemos também nessa perspectiva, o texto – ou a materialização dos diferentes gêneros textuais — como sendo o lugar de onde os indivíduos extrairão os sentidos nas situações de comunicação. Por isso, o texto pode ser encarado como “a ponta de um iceberg”, de onde serão retirados os sentidos (KOCH, 1995: 24). Dessa forma, se não houver uma parceria entre os interactantes, com o cumprimento de alguns papéis discursivos, um texto poderá deixar de vincular esses sentidos, fazendo com que um determinado gênero perca no requisito funcionalidade que lhe é tão intrínseco.
Como forma de ilustração de tal procedimento, encontramos nos textos analisados o acionamento de diferentes níveis de conhecimentos microestruturais – no que diz respeito ao léxico, à paragrafação e a saberes de alguns segmentos sociais que podem vir a constituir esse gênero de modo a não fornecer os subsídios necessários à interação verbal, que ocorre num nível macro ou no nível da coerência textual.

Quando qualquer pessoa desejar adquirir os serviços oferecidos por uma ou outra empresa de saúde, esta deverá recorrer à leitura de um contrato de saúde. Ao observar algumas informações na superfície textual, esse leitor/consumidor poderá deixar de ter ciência do que de fato estará sendo explicitado e acordado por conta de alguns saberes muito específicos, que podem servir como forma de obscurecimento dos sentidos na superfície textual. A linguagem, nesse sentido estaria a serviço de preservação dos interesses das empresas de saúde, uma vez que, nesse caso, foi manipulada, podendo ser considerada como “o arame farpado mais poderoso para bloquear o acesso ao poder”, deixando de vincular os sentidos, como forma de manutenção de alguns interesses (Gnerre, 1998: 23).

Kleiman (2000) afirma a existência de um conhecimento prévio necessário à leitura dos diferentes textos. Tal conhecimento abrange as inúmeras línguas naturais – ou seja, o saber que aprendemos naturalmente e que nos torna competentes para nos comunicarmos em um determinado idioma. Este é denominado conhecimento lingüístico.

Também há o saber ligado ao reconhecimento das estruturas textuais que nos fazem identificar um texto como sendo de um ou outro gênero em particular. Podemos identificar os arquétipos em que se inserem os textos e que nos dão condições de classificá-los como pertencentes a determinado gênero textual por meio desse segundo tipo de conhecimento. Ao lermos um texto narrativo, com uma certa estrutura textual, podemos reconhecer qual gênero tal estrutura abarca, se se trata de um conto, uma fábula, uma crônica, etc. O mesmo acontece com outros esquemas textuais, que nos permitem identificar um ou outro gênero discursivo. Esse saber que explora os diferentes “arquétipos textuais” é denominado conhecimento textual.

Além desses dois tipos de conhecimento, Kleiman cita o conhecimento ligado ao mundo criado nos diferentes textos, que remete aos saberes encontrados nas diferentes esferas e segmentos sociais. Cada texto desenvolverá em seu interior um mundo textual específico, que deve ser conhecido pelos leitores a fim de que haja a decodificação dos sentidos que subjazem esses saberes abarcados no universo textual – ou conhecimento de mundo.

Os gêneros textuais devem servir como ferramentas de interação entre os seus enunciadores (produtores) e enunciatários (destinatários) nas situações sociais em que esses indivíduos precisarão se encontrar e interagir, entretanto, se não houver algumas condições pré-estabelecidas entre esses papéis enunciativos, os gêneros discursivos poderão deixar de promover a interação entre seus participantes (interactantes) e a relação em que eles estarão envolvidos poderá ser comprometida.

Existem gêneros que circulam no nosso dia-a-dia, em diferentes esferas de utilização e que podem não vincular os sentidos do que está escrito pela falta de entendimento entre os interactantes. Podemos citar como exemplo desses gêneros as bulas, os manuais técnicos, os extratos bancários, as resoluções jurídicas, alguns folhetos de produtos e serviços, além dos diferentes contratos jurídicos.  

Para melhor entendermos os conceitos apresentados até aqui, retoma-se o conceito de gênero, postulado por Bakhtin. Os gêneros surgem por conta da necessidade de interação humana em um dado tempo e espaço, fazendo com que a linguagem seja capaz de estabelecer essa interação entre os indivíduos nas diferentes situações comunicativas.

A linguagem será, então, “moldada” a partir dessas necessidades interacionistas, dando aos diferentes gêneros características muito peculiares e diversificadas:

Todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, estão sempre relacionadas com a utilização da língua. Não é de surpreender que o caráter e os modos dessa utilização sejam tão variados como as próprias esferas da atividade humana (...). (Bakhtin, 1997: 280)

Os gêneros estão a serviço da interação social dos indivíduos, funcionando como verdadeiras ferramentas interacionistas. Historicamente falando, a ferramenta é um instrumento criado pelo homem para intervir em objetos ou situações que necessitam de sua utilização.
As atividades que constituem o uso das ferramentas podem ser entendidas pelo seguinte esquema: há um indivíduo, uma situação ou objeto e uma ferramenta que ele usará para intervir naquela situação, de modo que esses objetos, serão, por conseqüência, modeladores do comportamento dos indivíduos nessas atividades.

Assim como as ferramentas manuais, os gêneros também estabelecem determinados modos de agir para o homem. Nós nos comportamos mediante as diferentes situações comunicativas, de acordo com regras estabelecidas por cada gênero discursivo. Sabemos como nos comportar em uma missa ou culto religioso, dentro de um hospital, ao fazermos uma solicitação por escrito, quando precisamos atender a uma ligação telefônica, etc., porque sabemos que existe um acordo discursivo pré-estabelecido em cada uma dessas atividades comunicativas.

Desta forma, os gêneros serão determinados por essas diferentes formas de procedimento como também serão os determinantes do comportamento dos indivíduos que se depararão com essas situações no dia-a-dia. Com isso, os gêneros serão definidos muito mais por sua funcionalidade – na medida em que servem como mediadores nas atividades humanas do que por suas características formais e lingüísticas:

Os gêneros surgem, situam-se e integram-se funcionalmente nas culturas que se desenvolvem. Caracterizam-se muito mais por suas funções comunicativas do que por suas peculiaridades lingüísticas e estruturais... (Marcuschi, 2002: 20)

O cerne da questão que se quer abordar nesse estudo estará vinculado à funcionalidade dos gêneros discursivos, buscando levantar um questionamento quanto a alguns gêneros que possivelmente não estariam se prestando ao seu papel de mediadores eficazes na interação verbal.

A organização textual do gênero contratos de planos de saúde

Os textos dos contratos de saúde acionam em sua superfície conhecimentos que são próprios de alguns segmentos sociais. Ao longo desses textos são dispostas várias leis e artigos relativos à Constituição Federal, ao Código Civil e à Regulamentação da ANS (Agência Nacional de Saúde); jargões do Direito, da Saúde e da Economia, além de cálculos numéricos complexos.

Por ser uma negociação entre duas partes jurídicas distintas – existe uma pessoa física (o cliente) e uma jurídica (a empresa de saúde), o contrato precisa acionar tanto a Constituição Federal quanto o Código Civil. Por outro lado, a empresa de saúde deve obedecer algumas regras da ANS, e essa agência governamental, responsável pelas empresas de saúde, predispõe no texto algumas remissões de leis específicas criadas para gerir as empresas de saúde.

Por outro lado, o texto jurídico mantém sua forma lingüística original, ainda que se trate de um texto destinado ao cidadão comum, de modo que são utilizados muitos jargões e termos referentes ao domínio discursivo do Direito.

As diferentes referências a patologias e serviços médicos são especificadas nas cláusulas que tratam desses serviços sob forma de jargões de saúde, de acordo com o conjunto lexical próprio desses profissionais. Por conta disso, há um grande número de especificações usadas para mostrar quais serviços estariam disponíveis para os clientes, de acordo com cada uma das empresas. 

As negociações e possíveis ajustes financeiros remetem a alguns índices de reajustes e variações de preços do domínio discursivo de profissionais ligados à Economia. Fórmulas matemáticas complexas também são utilizadas para simular essas possíveis variações.

Para fim da análise que propomos, reproduzimos um trecho do contrato de saúde da empresa “Real Doctor” contido na cláusula décima. Essa parte do texto apresenta os preços, reajustes e formas de pagamento do contrato:

Exemplo 13:

10.3.1 – Os reajustes da Taxa Mensal de Manutenção serão efetivados nos termos da Lei nº 8.880/94, e legislação subseqüente, anualmente. Entretanto, em havendo permissivo legal, desde já fica pactuado que a referida mensalidade será reajustada coma a menor periodicidade legalmente permitida.

No exemplo 1, segmentos como “em havendo permissivo legal” e “desde já fica pactuado que a referida mensalidade”, refletem mais uma estruturação sintática própria dos textos jurídicos – observe que a opção pelo gerúndio (em havendo) e não do verbo no Subjuntivo (se houver), do adjetivo anteposto ao substantivo (referida mensalidade) e não do que é usual da sintaxe portuguesa – substantivo + adjetivo – (mensalidade referida), causando um certo estranhamento ao leitor que não está inserido no contexto em que esse conhecimento de mundo é comum. Tais sintagmas remetem a uma construção sintática mais afeita ao domínio discursivo utilizado por profissionais do Direito, o que mostra o descompromisso com o público alvo desses textos, que seria composto de pessoas leigas.

A utilização de remissões às leis também é corrente ao longo desses textos, observa-se, nesse caso específico, tratar-se de uma Legislação própria criada pela ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar) – agência criada pelo Governo Federal para controlar juridicamente as empresas de saúde. Este também se constitui um traço textual que leva à obscuridade dos sentidos, uma vez que, para entender o que significam as leis citadas é necessária a consulta dessas leis – cabe ressaltar que se tratam de textos jurídicos extensos e diferenciados em sua natureza, podendo se dirigir ora ao cidadão comum, ora à empresa de saúde, ora a outras instituições (índices de reajustes, códigos legais, etc.)

Ressalta-se, que, além da recorrência a Leis específicas da ANS, esses textos citam em várias partes outros textos jurídicos, tais como: a Constituição Federal e o Código Civil. Observe o exemplo dois, retirado da cláusula segunda do contrato da empresa Real Doctor, com citações de ambas as legislações:

Exemplo 2:

2.1- O presente Contrato de Operação de Plano Privado de Assistência à Saúde, reveste-se de característica bilateral, gerando direitos e obrigações individuais para as partes, na forma do disposto nos artigos 1.092 e 1.093 do Código Civil Brasileiro, considerando-se, ainda, esta avença, como um Contrato Aleatório, regulado pelos artigos 1.118 e 1.121 do mesmo código, assumindo o (a) CONTRATANTE, o risco de não vir a existir a cobertura da referida assistência, pela incoerência do evento do qual será gerada a obrigação da CONTRATADA em garanti-la. Outrossim, este Contrato sujeita-se às normas estatuídas na Lei Federal nº 9.656/98 e legislação específica que vier a sucedê-la.

Por conta da utilização de jargões e estruturações sintáticas próprias do Direito, além das remissões a diferentes Leis e artigos legais, os parágrafos dos contratos constituem-se de um modo bastante complexo, pois é necessário o acionamento de diversos conhecimentos em apenas um pequeno espaço textual. Uma verificação às leis e à apreensão dos vocábulos de forma detalhada, além da observância de informações em outras partes do próprio texto do contrato é uma condição para o entendimento das informações contidas naquela pequena porção textual.

Ressalta-se, agora, parte da cláusula terceira do contrato da empresa “RIO MED” – tratando da cobertura de assistência médica a que os clientes dessa empresa têm direito:

Exemplo 3:
3.1.5 – Procedimentos ambulatoriais considerados especiais tais como: hemodiálise e diálise peritoneal (CAPD), sessões de quimioterapia, radioterapia, incluindo radiomoldagem, radioimplantes e braquiterapias, hemoterapia, nutrição parental ou enteral, procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica, embolizações e radiologia intervencionista, exames pré-anestésicos ou pré-cirúrgicos.

Essa cláusula contratual se refere a inúmeros serviços da empresa de saúde e o segmento acima mostrado refere-se ao que a assistência médica reconhece como “procedimentos especiais”. Nessa parte, muitos procedimentos médicos são expostos na superfície textual, sendo o conhecimento desses jargões indispensável para se saber os conceitos a que esses lexemas fazem alusão. Para citar alguns jargões e seus efeitos, observe os termos “radioimplantes”, “braquiterapias” e “embolizações”.
Pode existir até um certo reconhecimento de alguns componentes das palavras (radio + implante = radioimplantes), (terapia em braquiterapia) e (êmbolo em embolizações). Entretanto, podem ficar desconhecidos os reais procedimentos aos quais esses lexemas aludem, o que, sem qualquer dúvida, se torna, pelo menos, um empecilho para o entendimento do texto, já que a compreensão desses termos-conceitos impõe-se como condição para que a leitura flua. Isso ocorre porque estamos partindo do pressuposto de que a leitura dos diferentes textos requer o conhecimento prévio necessário à efetiva compreensão dos mesmos.

É importante entender que o radioimplante e a braquiterapia são termos técnicos que indicam tipos de procedimentos feitos com uso de radiação, são, portanto, exemplos de radioterapias. Já embolização é um termo muito específico, que indica o procedimento cirúrgico que consiste na colocação de um êmbolo para desobstrução de algum vaso ou artéria sangüínea.

Ainda a título de ilustração, citamos conhecimentos específicos da área da Economia, outra área de intersecção acionada na superfície textual. No exemplo abaixo, retirado da cláusula décima da empresa “Real Doctor”, há uma utilização de diferentes tipos de cálculos numéricos, além do aparecimento de algumas siglas próprias desse segmento social.

Exemplo 4:

IR = (Ref.Med c x 0,1199) + (Ref.Med. p x 0,1788) + (Se x 0,1906) + (Sm x 0,1724) + DT x 0,0777) + (MM x 0,0554) + (DG x 0,2052)

Essa fórmula refere-se ao modo de reajuste utilizado pela empresa de saúde. As siglas IR, Ref. Med., Ref. Med. P, S, Se, DT, MM e DG se constituem em diferentes tipos de variações de preços usadas pelo plano para que os clientes possam dimensionar como serão estabelecidos os futuros cálculos feitos pela empresa de saúde. As variações indicadas por essas siglas são, portanto, concernentes a usos próprios de profissionais e pessoas que dominam esses termos específicos relativos aos índices econômicos mencionados, sendo parte do conhecimento de mundo de profissionais como matemáticos, economistas e contadores.

Além de recorrências a índices de reajustes e variações de preços, ainda é necessário saber efetuar os cálculos requeridos nessa fórmula matemática. Algumas operações matemáticas são bastante simples (como a soma e a multiplicação). Entretanto, a realização de cálculos com referência a diferentes índices de reajustes de preços e com números de diferentes casas decimais pode tornar-se uma tarefa não tão simples para aqueles que não têm essas competências desenvolvidas.

Uma visão didática de trabalho com os gêneros

Sendo o texto um instrumento mediador da interação que existe entre o leitor e o produtor, devemos encarar a superfície textual como uma pequena porção de sentidos, de onde o leitor extrairá o que está subjacente àquela “casca” textual. Se o texto falar de coisas que o leitor definitivamente não conhece, será precária a interação entre os interlocutores.

Por outro lado, cada texto comporá diferentes enunciados, gerados a partir das inúmeras situações comunicativas nas quais o homem está inserido no dia-a-dia.

Tais enunciados abarcam os gêneros textuais ou discursivos, que servem como verdadeiras ferramentas no processo de interação verbal. Alguns gêneros textuais – embora muito mais interessantes por estabelecerem a interação entre os participantes dessas situações do que por suas peculiaridades lingüísticas – de fato não estabelecem uma interação real entre os seus interactantes.

Podemos citar como exemplo os textos sobre os quais temos nos dedicado pesquisar, que, embora importantes para que os seus enunciatários (ou clientes) tomem a decisão por um ou outro plano, por meio de diferentes saberes e competências neles acionados, constituem um texto obscurecido para quem os lê, uma vez que os seus destinatários não precisam necessariamente estar inseridos nos domínios discursivos acionados nesses textos – que estariam mais voltados para pessoas de áreas como o Direito, a Saúde e a Economia.
Este gênero discursivo requer do enunciatário uma grande somatória de conhecimentos relacionados a diferentes áreas do saber.

Marcuschi (2006: 34) menciona que todos os cidadãos servem-se de um número incontável de gêneros, sendo divididos em três grupos: os que circulam necessariamente em toda a população como forma organizadora da vida social (documentos em geral, contas, notas, nomes de ruas, endereços, cédulas de dinheiro, etc), os que circulam apenas em certas esferas da vida social (artigos científicos, tratados, resenhas, notícias jornalísticas, etc.) e um grupo, que, segundo o autor, seria “menos necessário”, surgindo por prazer (os do domínio literário).

Dessa forma, torna-se pertinente um maior questionamento sobre a real utilidade dos gêneros nas práticas pedagógicas, já que há uma gama diversificada de textos que deve ser explorada, contudo, tem-se percebido a adoção de uma postura de certa forma passiva diante do ensino de leitura, que geralmente é feito por meio de gêneros literários (incentivadores do prazer pela leitura).

A inserção de gêneros mais “utilitários” como os de contratos, bulas, rótulos de produtos, extratos bancários, manuais, etc., seria de grande importância, uma vez que esses textos contribuem para “a formação de um cidadão crítico e participativo na sociedade”, conforme afirma Lopes-Rossi (2006: 75).

Considerar, pois, outros gêneros textuais nas práticas pedagógicas é também uma forma de instrumentalizar os futuros cidadãos nas diferentes atividades em que estarão inseridos, uma vez que, todas essas atividades sócio-comunicativas serão mediadas por um ou outro gênero discursivo, de acordo com o enunciador, partindo de seu propósito comunicativo.

Conclusão

O processo de interação requer uma série de saberes e competências previamente adquiridos pelos sujeitos nas práticas comunicativas, entretanto, sem que haja um acordo previamente estabelecido entre esses sujeitos, não será possível a interação. 

A linguagem, nesse sentido, será o instrumento mediador, podendo beneficiar esse processo, como também poderá ser manipulada pelos enunciatários, causando um efeito oposto. Quando isso ocorre, a linguagem não fornece os subsídios necessários à compreensão do que é de fato exposto, servindo como uma ferramenta de obscurecimento dos sentidos.

O processo de interação verbal gerará inúmeros gêneros, cujos modos de organização e conteúdo semântico podem ser utilizados e predispostos de modo a não fornecer aos interactantes os pressupostos necessários à comunicação. Nesse caso, tais gêneros perderiam o seu sentido primeiro, que é a manutenção efetiva da comunicação.

Todos os elementos construtores do gênero contrato de saúde desdobram em conhecimentos específicos de áreas como a Medicina, a Economia e o Direito. Isso se dá com a citação de leis, utilização de jargões próprios dessas áreas, além de exigir a competência de efetuar cálculos numéricos complexos. Tais fatores de conhecimento gerarão textos obscurecidos, isto é, tais termos causam estranhamento em quem os lê. Urge, pois, que estudos sejam realizados de modo a desenvolver competências leitoras específicas para esses textos, uma vez que tais enunciados serão indispensáveis para que os seus destinatários consigam exercer o seu papel como sujeitos ativos nesse complexo processo de interação verbal.

O leitor/cidadão estará então sujeito à leitura de diferentes textos. Entretanto, esse tipo de leitura requerida pelo gênero contrato de saúde a que os indivíduos estarão expostos poderia ser analisada mais de perto pelos pesquisadores da linguagem, posto que esses textos serão indispensáveis para o exercício da cidadania no dia-a-dia das práticas comunicativas de todos os indivíduos.
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3 Os exemplos citados são retirados de algumas cláusulas dos Contratos “Real Doctor”  e “Rio Med” que ilustram a perspectiva que está sendo apresentada.
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